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ESTADO DO MARAÀIHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo

C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

Ao Senhor

MATEUS VIEIRA DE SOUSA
Sec. Munic. Adjunto de Obras, Urb. Transporte e Trânsito

ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO PARA INSTAURAÇÃO DE PROCESSO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO VISANDO A EFETIVAÇÃO, NA FORMA DA LEI, DA DESPESA
CONSTANTE NOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO NO O4O5OO2I2O22.

, ,, :

Senhor,

Pelo presente expediente, AUTORIZO vossa senhoria, arealizar o Proceso de Dispensa de
Licitação, na forma da lei n". 14.13312021, visando a efetivação da despesa constante no
autos do Processo Administrativo no 040500212022, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO
DE PROJETO TECNICO EXECUTIVO PARA RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS
VICINAIS NO MTINICÍPTO OP BOM LUGAR/MA, DE CORDO COM O CONVÊNIO
N' 9l 0790/2021 - CODEVASF.

Agradecendo a atenção que este pleito demandará a vossa senhoria, renovo
protestos de respeito e consideração.

ó;,*n* tJ^*-'(.^"u,5 A kt"(*
Tássio Vinícius Lima de Melo

Secretário Municipal de Administração
Ordenador de Despesas da Sec. Mun. De Obras

Email: pmbllicitacao@gmail.com - site: bomlugar.ma.gov.br

Bom Lugar (MA), Estado do Maranhão, l1 de julho de 2022.
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EsrADo Do MARANUÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
GABINETE DA PREFEITA
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J. : 01.611.400/0001-04

DF CRF TO N" 0t 2/2022

Altera o Decreto no 0381202I que
Regulamenta a Lei n' 14.133, de 1' de

abril de 2021, que dispõe sobre
Licitações e Contratos Administrativos,
no Município de Bom Lugar, Estado do
Maranhão.

DECRETA:

CAPÍTULO I
DrsPosrÇÔrs cnnr.rs

Art. 1'Este Decreto regulamentaa ki no 14.133, de 1o de abril de 202l,que dispõe sobre
Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de Bom
Lugar, Estado do Maranhão.

Ãrt.2" O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder
Executivo municipal de Bom Lugar, autarquias, fundações, fundos especiais e as demais
entidades controladas direta ou indiretamente pela Prefeitura.

Parágrafo único. Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais
municipais e suas subsidiárias, regidas pela ki n' 13.303, de 30 de junho de 2016.

Art 3' Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade,
da economicidade e do desenvolümento nacional sustentável, assim como as disposições do

Decreto-kino 4.657, de 4 de setembro de 1942 (ki de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro).

CAPÍTULO U

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRÂTAÇÃO

Art 4o Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, incumbe
a condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das

propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de

documentos, cabendo-lhes ainda :

I - conduzir a sessão pública;

MARLEIYE SILVA MIRANDA, Prefeita do Município de BOM LUGAR, ESTADO
DO MARANHÃO, no uso das atribúções que lhe são conferidas por lei,



EsrADo Do MARANUÃo
PREF'EITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
GABINETE DA PREFEITA
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J. : 01.61 1.400/0001-04

lI - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos;

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

lV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de
habilitação e sua validade jurídica;

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando
mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação.

§ 1'A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber,
as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2'Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentos
auxiliares a que se refere a ki n" 14.133, de 1o de abril de 2021, a instrução dos processos de
contratação direta nos termos do art. 72 da citadal*i.

§ 3" Fica o Município de Bom Lugar, dispensado do cumprimento do disposto no art. 7o e do
caput do art. 8o da Lei 14.133/21, com fulcro no Art. 178 da referida Lei Federal, no que se

refere aos requisitos estabelecidos para designação dos agentes públicos para o desempenho
das funções essenciais à execução da ki Federal 14.133121.

§ 4'O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem
necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o
desempenho das funções listadas acima.

§ 5' O Agente de Contratação será auxiliado por uma equipe de apoio composta por agentes
públicos que preencham os requisitos previstos no art. 7" daI'r-i 14.13312021

§ 6'. A Comissão de Contratação será formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição
individual divergente fundamentada e registrada em aIa lawada na reunião em que houver sido tomada a

decisão

§ 7'Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será
designado Pregoeiro.
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Art. 5o Na
de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de queffata a [ri no 14.133, de
1'de abril de202I, a autoridade municipal observará o seguinte:

I - a designação de agentes públicos deve consideraÍ a sua formação acadêmica ou técnica, ou
seu conhecimento em relação ao objeto contratado;

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação
simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e

III -previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente com
outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com üstas a uma
adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO III
DO PLANO DE CONTRATAÇOES ANUAL

Art. 6o O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de
racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento
com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parâgrafo único. O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo deverá ser
diwlgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial e sená observado pela
Administração Pública Municipal narealizaçáo de licitações e na execução dos contratos..

CAPÍTULO ry
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 7" O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do
planejamento de uma contratação que caracteiza o interesse público envolvido e a sua melhor
solução e dríbase ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados
caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Art. 8o O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7o deverâ evidenciar o problema a
ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e
econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;

lV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e

dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras
contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
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V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classiÍicado, se a Administração optar por preservaÍ o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e

à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração preüamente à celebração do contrato,
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão

contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

Xm - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da

necessidade a que se destina.

§ 1'O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos preüstos nos incisos I,
fV, VI, VIII e XIII do capput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos
previ sto s no referi do par âgrafo, apresentar as devidas j ustificativas.

§ 2" Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns
de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de

desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em
termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos

CAPÍTI]LO V

DO CATÁLOGO ELETRÔMCO DE PADRONTZAÇ^O DE COMPRAS

Art. 9o O Município elaborara catalogo eletrônico de padronização de compras, serviços e
obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor
preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da

fase interna de licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos.

§ 1" . Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, seráadotado, nos

termos do art. 19, II, da Lei no 14.133, de 1" de abril de 202I, os Catálogos CATMAT e

CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo
Federal, ou o que vier a substituí-los.

"i
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§ 2' .A não utilização do catiálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser
justificada por escrito e anexada ao respectivo processo licitatório.

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de
qualidade comum, não superior à necessiíriapara cumprir as finalidades às quais se destinam,
vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo Unico. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do
produto que,atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor
preço.

CAPÍTT]LO VI
DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros
previstos no § 1o do art. 23 daI-ei no 14.133, de 1o de abril de 2021, sáo autoaplicáveis, no que

couber.

Ãrt.12. Adotar-se-á,paraa obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjunto
de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1" do art.23 da
Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes
e os excessivamente elevados.

§ 1' A partir dos preços obtidos a paúir dos parâmetros de que trata o § 1o do art. 23 dal,r-i n"
14.133 , de l' de abril de 2021., o valor estimado poderá ser, a critério da Administração, a média,
a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados
outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor
responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 2" Os preços coletados devem ser analisados de forma cntica, em especial, quando houver
grande variação entre os valores apresentados.

§ 3" A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados,
será acompanhada da deüda motivação.

§ 4o Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos
de três preços, desde que devidamente justificada nos autos.

CAPÍTULO VII
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 13. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá
prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no
prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato.
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Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da
implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem
prejuizo da aplicação de sanções administrativas em função de inadimplemento de obrigação
contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

CAPÍTIJLO VII
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 14. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços
terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da
autoridade que o expedir, exigir que até 50Á damão de obra responsável pela execução do objeto
da contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica, ou oriundos ou
egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento
convocatório.

CAPÍTTJLO D(

DO LEILÃO

Art. 15. Nas licitações realizadas na modalidade leilão, serão observados os seguintes
procedimentos operacionais :

| -realizaçáo de avaliação prévia dos bens a seÍem leiloados, que deverá ser feita com base nos
seus preços de mercado, apartir da qual serão fixados os valores mínimos para aÍrematação.

II - designação de um Agente Público Municipal para at.:.tar como leiloeiro, o qual terá a

obrigação de conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas legais
e no edital de convocação sobre os enteveros resultantes das negociações..

III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos
bens, seus valores mínimos, local e pÍazo para üsitação, forma e ptazo para pagamento dos
bens arrematados, condição para participação, dentre outros.

lY -realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao frnal, declarados os
vencedores dos lotes licitados.

§ 1" O leilão não exigirá registro cadastral préüo, não terá fase de habilitação e deverá ser
homologado assim que concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o
pagamento pelo licitante vencedor, na forma definida no edital.

§ 2" A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegure

a integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.

CAPÍTT]LO X

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

$



ESTADo Do MARANUÃo
PREFBITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
GABINETE DA PREFEITA
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J. : 01.61 1.400/0001-04

Art. 16. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de

contratos com a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3o e 4o do
art. 88 da Lei n' 14.133, de lo de abril de 2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma
de cálculo da pontuação técnica.

CAPÍTI]LO XI
DOS CRITÉNTOS DE DESEMPATE

Lrt.l7 - O desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da
Lei Federal n." 14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso III do citado art.
60, a equidade entre homens e mulheres se dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor
destas, sucessivamente.
Art. 18 - Quando o empate se der com base na lri Complementar Federal n." 123, de 2006, o
desempate se dá mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar
com a obra e/ou serviço, com a apresentação de nova proposta de valor inferior.

CAPÍTULO XII
DA IIABILITAÇÃO

Art. 19. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que
prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicaçáo a distância, ainda
que se trate de licitação realízadapresencialmente nos termos do § 5' do art. 17 da[-ei n' 14.133,
de 1o de abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes

dos sistemas.

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocolrer a partir de sistema informatizado
prevendo acesso por meio de chave de identiÍicação e seúa do interessado, presume-se a devida
segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos
assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

Art.20 - A habilitação de qualquer adjuücataria em procedimentos licitatórios no município
de Bom LugarilvÍA, de acordo com o art. 62 da ki Federal n." 14.13312021, se dará nas

seguintes modalidades:

I-jwídica;
II - técnica;

III - fiscal, social e trabalhista;

e [V - econômico-financeira.

Pneasso:
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§ 1." - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e

assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de

existênciajurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a
ser contratada.

§ 2.' - A comprovação de qualificação técnica será autoaplicável ao art. 67, incisos I, II, III, fV,
VeVI,§§§§§§§§§§ 1.o,2.o,3.o,4.o,5.o,6.o,7.o,8.o,9.o, 10.", IeII, 11."e12." daLeiFederal
n.o 14.133, de202l;

§ 3.' - Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de

obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico
operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui

conhecimento técnico e experiência pútica na execução de serviço de características
semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução
de objeto compatível com o licitado, bem como, atestados fomecidos por pessoas jurídicas de

direito público ouprivado desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão
de Contrataçáo realize diligência para confirmar tais informações.

§ 4.' - Na documentação de que trata o inciso I do art. 67 dal-ei Federal n' 14.133 de202l,náo
serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente,
tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156

da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição
técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

§ 5.' - A comprovaçáo da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação
de:

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ);

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

III - a regularidade perante aFazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

fV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXil do art. 7o da Constituição Federal.

§ 6." - A habilitação econômico-financeira será exigida na forma dos arts. 69, seus incisos e

parágrafos da ki Federal n." 14.133, de 2021

CAPÍTULO XIII
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

s
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Pnclro:

Art. 21. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para
contratação de bens e serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Único. O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado
nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a
contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade.

Art. 22. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser
adotadas nas modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art. 23. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da
licitação deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registro
de preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou
entidades registrem eventual interesse em participar do processo licitatório.

§ 1'O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o orgão ou entidade
gerenciadora for o único contratante.

§ 2'O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.

§ 2" Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e

decidir, motivadamente, se aceitarâ ou recusará o pedido de participação.

§ 3" Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na
fase da [RP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art. 24. A ata de registro de preços terâ prazo de validade de ate I (um) ano, podendo ser
prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 25. A, ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, reüsão, ou
supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos
aos conffatos dela decorrente, nos termos da Iri no 14.133, de l' de abril de 2021.

Art.26. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitavel;

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou

IV - sofrer as sanções preüstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da ki no 14.133, de

1" de abril de202l.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do
caput será formalizado por despacho fundamentado.

Art.27. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento daata, devidamente
comprovados e justificados:

I - por razáo de interesse público; ou

$
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II - a pedido do fornecedor

CAPÍTT]LO XTV

DO CREDENCIAMENTO

Art. 28. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administraçáo arealizaçáo
de contratações simultâneas em condições padronizadas;

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do

beneficiário direto da prestação;

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das

condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.

§ 1' O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que devená

conter as condições gerais para o ingresso de qualquerprestador interessado em integrar a lista
de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento.

§ 2' A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas
condições de reajustamento.

§ 3' A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário
direto do serviço.

§ 4" Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório
deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios
sejam aplicados de forma objetiva e impessoal.

§ 5" O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser

inferior a 30 (trinta) dias.

CAPÍTULO XV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Ãrt. 29. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de lnteresse

observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal n"
8.428, de 02 de abril de 2015.

CAPÍTULO XVI

DO REGISTRO CADASTRAL

li!
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Art. 30. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) previsto no art.87 da ki n.o 14.133, de 1'de abril de 2021,o sistemade
registro cadastral de fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo disposto na

lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da

Economia.

§ 1" A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os

critérios, as condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla

publicidade dos procedimentos para o cadastramento.

§ 2" Na hipótese a que se refere o § 1'deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu

cadastro denffo do prazo previsto no edital para apresentação de propostas.

CAPÍTULO XVII
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art. 31. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão

adotar a forma eletrônica.

§1' Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas

no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso decertiÍicado digital
pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4o, inc. III, da Lei no 14.063, de 23 de setembro de

2020.

§2o Antes de formalizar ou prorrogaÍ o pÍazo de vigência do contrato, a Administração deverá

verificar a regularidade fiscal do conffatado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas

lnidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as

certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntáJas ao

respectivo processo.

CAPÍTT]LO XVIU

DA SIIBCONTRATAÇÃO

Art. 32. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no

edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento

equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para subcontrataçáo.

§ 1" E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta

mantiverem ünculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo

essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

§ 2" E vedada cláusula que permita a subcontrataçáo daparcela principal do objeto, entendida

esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional,

foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela

)-o5
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§ 3'No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação
própria não deve ser considerada subcontratação.

CAPÍTTILO XIX

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITTVO

Art. 33. O objeto do contrato será recebido:

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término
da execução;

b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato
convocatório ou no contrato.

II - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação, em até l0 (trintâ) dias da comunicação escrita do contratado.

CAPÍTULO XX

DAS SANÇÕES

Art.34. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da

Lei no 14.133, de 1' de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta

interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou

fundação.

CAPÍTULO XXI

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art. 35. A Controladoria do Município regulamentarâ, por ato próprio, o disposto no art. 169

da Iri no 14.i33, de 1o de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta
administração para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles
internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos,
com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um
ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento

estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas

contratações.

CAPÍTI]LO }O(II

DÂS DISPOSIÇÕES FINAIS

]:



GABIHETE DO PREFEITO - EXECUTIVO - DECRÉTO:01il2}22

Prouasso: 14

W

Altera o Decreto no 038/2021 que Regulamenta a Lei
no 14.133, de 10 de abril de 2A21, que dispÕe sobre
LicitaçÕes e Contratos Administrativos, no Município
de Bom Lugar, Estado do Maranhâo.

MARLENE SILVA MIRANDA, Prefeita do Municipio de BOM LUGAR, ESTADO DO
MARANHÃO. no uso das atribuiçÕes que ihe são conferidas por lei,

DECRETA:

CAP,TULO r DTSPOSTÇOES CenerS
Art, 10 Este Decrelo regulamenta a Lei n'14.133, de 1o de abril de 2021, que dispÕe sobre LicitaçÕes e

v Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de Bom Lugar, Estado do Maranhão.

Art. 20 O dísposto neste Decreto abrange todos os orgãos da administração direta do Poder Executivo
municipal de Bom Lugar, autarquias, fundaçÕes, Íundos especiais e as demais entidades controladas
direta ou indiretamente pela Prefeitura.

ParágraÍo unico. Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais municipais e
suas subsidiárias, regidas pela Lei no 13.303. de 30 de junho de 2016.

Art 30 Na aplicaçâo deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eÍiciência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade,
do planejamento. da transparência, da eÍicácia, da segregação de funçÕes, da motivação, da vinculação
ao edilal, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim
como as disposiçôes do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de lntrodução às Normas
do Direito Brasileiro).

CAP|TULO II

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAçÂO
\-' AÍt 40 Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, incumbe a

conduçâo da fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a
negociação de condiçÕes mais vantajosas com o primeiro colocado, o êxame de documentos, cabendo-
lhes ainda:

I - conduzir a sessão pública;

l- receber, examínar e decidir as impugnaçôes e os pedidos de esclarecímentos ao edital e aosanexos,
alem de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

ll - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; lV -
coordenar a sessâo pública e o envio de lances, quando for o caso;
V - veriÍicar e julgar as condiçôes de habilitação;

Vl - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de
habilitação e sua validade jurídica;
Vll - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quandomantiver
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V sua decisão;

Vl - indicar o vencedor do certame;

Vtl - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;X -

conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

v)
fl§-
fluhrica: @-

Xl - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação.

§ 1o A Comissão de Contratação conduzirá a Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as
atribuiçÕes listadas acima, sem p§uízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2o Caberá ao Agente de Conlratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentosauxiliares
â que se refere a Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021 , a instrução dos processos de contrataçâo direta
nos termos do art. 72 da citada Lei.

§ 3o Fica o Município de Bom Lugar, dispensado do cumprimento do disposto no art. 70 e do caput do art.
Bo da Lei 14.133121, com fulcro no Art. 178 da reÍerida Lei Federal, no que se refere aos requisilos
estabelecidos para designaçâo dos agentes públicos para o desempenho das funçÕes essenciais à
execuçâo da Lei Federal 14.133t21.

§ 4' O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem
necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurÍdico e de controle interno para o
desempenho das funçÕes listadas acima.

§ 5' O Agente de Contratação será auxíliado por uma equipe de apoio composta por agentes públicos
que preencham os requisitos previstos no art. 7o da Lei 14.13312021

§ 6". A Comissão de Contratação será formada por, no mÍnimo, 3 (três) membros. que responderáo
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão. ressalvado o membro que expressar posição
individual divergente íundamenlada e registrada em ata lavrada na reuniâo em que houver sido tomada a
decisão

§ 7o Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será
designado Pregoeiro.

Art. 50 Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de que trata a Lei
no 14.133, de 1o de abril de 2421, a autoridade municipal observará o seguinte:

| - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado,

ll - a segregaçâo entre âs funçÕes, vedada a designação do mesmo agente público para atuação
simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e

lll - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente com outros
serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada
fi scalização contratual.

CAP|TULO III

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 60 O Município poderá elaborar Plano de ContrataçÕes Anual, com o objetivo de racionalizar as
contrataçÕes dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

ParágraÍo único. O plano de contrataçôes anual de que trata o caput deste artigo deverá ser divulgado e
mantido à disposição do público em sÍtio eletrônico oficial e será observado pela Administração Pública
Municipal na realizaçâo de licitaçÕes e na execução dos contratos..

CAPÍTULO IV
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DO E§TUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Arl.70 O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e base ao
anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela
viabilidade da contratação;

Art. 8o O estudo tecnico preliminar a que se refere o artigo 7o deverá evidenciar o problema a ser resolvido
e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da
contratação, e conterá os seguintes elementos:
l - descrição da necessidade da contrataçâo, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse público;
ll - demonstração da previsão da contratação no plano de contrataçôes anual, sempre que elaborado, de
modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administraçâo:
lll - requisitos da conlrataçâo,
lV - estimativas das quantidades parâ a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contrataçôes, de modo
a possibilitar economia de escala,

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justiÍicativa técnica e
econôrnica da escolha do tipo de solução a contratar;
Vl - estimativa do valor da conlratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a
Administraçâo optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
Vll - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutençâo e à
assistência técnica, quando for o caso;
Vlll - justificativas para o parcelamento ou não da contrataçáo;
lX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de rnelhor aproveitamento
dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamenle à celebração do conlrato, inclusive
quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
Xl - contrataçÕes correlatas e/ou interdependentes;
Xll - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluidos requisitos
de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
Xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a
que se destina.
§ '1' O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos l, lV, Vl, Vlll
e Xlll do capput deste artigo e, quando nâo contemplar os demais elementos previstos no referido
parágrafo, apresentar as devidas justiÍicativas.

§ 2o Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de
engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e
qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou
em projeto básico, dispensada a elaboraçâo de projetos

CAPíTULO V

DO GATÁLOGo ELETRÔNICO DE PAORONIZAçÃO DE COMPRA§

Art. 9o O Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, o qual
poderá ser ulilizado em licitações cujo critêrio de julgamento seja o de menor preço ou o de maior
desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos proprios da Íase interna de licitaçôes,
assim como as especificaçÕes dos respectivos objetos.
§ 1o . Enquanto nâo for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, seráadotado, nos termos
do art. 19, ll, da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, os Catálogos CATI\íAT e CATSER, do Sistema
lntegrado de Administraçáo de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substituí-
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§ 2" .A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser justificada
por escrito e anexada ao respectivo processo licitatÓrio.

Art. '10. Os itens de consumo adquiridos pâra suprir as demandas do Município deverâo ser dequalidade
comum, nâo superior à necessária para cumprir as Íinalidades às quais se destinam, vedada a aquisição
de artigos de luxo.

Parágrafo Unico. Na especiÍicaçâo de itens de consumo, a Administraçâo buscará a escolha do produto
que,atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propôe, apresente o melhor preço.

C.AP|TULO VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. í1. No procedimenlo de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetrosprevistos
no § 1o do art. 23 da Leino 14.133, de'to de abrilde 2021, são autoaplicáveis, no que couber.

Art. {2. Adotar-se-á, para a obtençâo do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjuntode três ou

v mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1o do art. 23 dalei no 14.133, de 10

de abril de 2A21, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamenle
elevados.

§ 1o A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o § 1o do art. 23 da Lei no 14.133. de
1" de abril de 2Aü, o valor estinrado poderá ser, a critêrio da Administraçâo, a média, a mediana ou o
menor dos valores obtidos na pesquisa de preço§, podendCI ainda ser utilizados outros critérios ou
métodos, desde que devidamente justíficados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela

autoridade competente.

§ 2o Os preÇos coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande
variação entre os valores apresentados.

§ 3o A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será
acompanhada da devida motivação.

§ 40 Excepcionalmente, será admitida a determinação de preÇo estimado com base em menos de três
preços, desde que devidamente justificada nos autos.

CAP|TULO VII

_ DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. í3. Nas contrataçÕes de obras, serviços e forneclmentos de grande vulto, o edital deverá prever a
obrigatoriedade de implantaçâo de programa de integridade pelo licitante vencedor. no prazo de 6 (seis)

meses. conlado da celebração do contrato.

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 {seis) meses indicado no caput sem o início da implantação de
programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de
sançÕes administrativas em função de inadimplemento de obrigaçâo contratual, observado o

contraditório e ampla defesa.

CAP|TULO VII
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DAS POL|TICA§ PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE C

Art. 14. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a
terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade
que o expedir, exigir que até 5% da mão de obra responsável pela execuçâo do objetoda contrataçâo seja
constituído por mulheres vÍtimas de violência domêstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional.
permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumenlo convocatório.

CAP|TULO IXDO LHLÃO
Art. 15. Nas licitaçÕes realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos
operacionais:

| - realizaçâo de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos seus
preços de mercado, a partir da qual serão Ílxados os valores mínimos para arrematação.

ll- designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o qual terá a obfigação de
conduzir as negocíaçÕes em sessâo pública, decidindo com fundamento nas normas legais e no edital
de convocaçáo sobre os entreveros resultantes das negociaçÕes..

lll- elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descriçâo dos bens, seus
valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados,
condição para participação, dentre outros.

lV - realização da sessão pública em que serâo recebidos os lances e, ao final, declarados os
vencedores dos lotes licitados.

§ 1' O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser homologado
assim que concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo licitante
vencedor, na forma definida no edital.

§ 2o A sessáo pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegure a
integridade dos dados e informaçôês e a confiabilidade dos alos nela praticados.

CAPITULO X

DO JULGAMENTO POR TÉCNTCA E PREçO

Art. í6. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretêrito na execução de contratos com a
Administraçâo Pública deverá ser considerado na pontuaçâo técnica.

ParágraÍo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3o e 4o doart. 88 da
Lei no'14.133, de 1o de abril de 2021. cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo da
pontuação técnica.

CAP|TULO XI

DOS CRITÉRIOS DE DESEITPATE

Art. 17 - O desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da Lei
Federal n3 14.13312021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso lll do citado art. 60, a equidade
entre homens e mulheres se dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor destas, sucessivamente.
Art. 18 - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.o 123, de 2006. o desempate
se dá medianle simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar com a obra e/ou
serviço, com a apresentação de nova proposta de valor inferior.
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capirulo xn
DA HABTLTTAçAO

Art. 19. Para efeito de verificação dos documentos de habilitaçâo, será permitida,
edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicaçâo a distância, ainda que se trate de
licitação realizada presencialmente nos termos do § 5o do art. 17 da Lei no 14.133,de 1o de abril de 2021,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantesdos sistemas.

Parágrafo único. Se o envio da documeniaçâo ocorrer a partir de sistema informatizadoprevendo acesso
por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume -se a devida segurança quanto à
autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentosassinados digitalmente com padrão
ICP-Brasil.

Art. 20 - A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos licitatórios no município de Bom
Lugar/MA, de acordo com o art. 62 da Lei Federal n-' 14.13312021, se dará nas seguintes modatidades;

| - juridica;

ll - técnica;

lll - Íiscal, social e trabalhista;

e lV - econômico-Íinanceira.

§ 1.o - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir
obrigaçÕes, e a documentação a ser apresentada por ele limita -se à comprovação de existência jurídica
da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

§ 2.o - A comprovação de qualificação técnica será autoaplicável ao art. 67, incisos l, ll, lll, lV, V e Vl,
§§§§§§§§§§ 1.o,2.o,3.o,4.o,5.o,6.o,7.o,8.o,9.o, 10.o, le ll, 11.oe 12.oda Lei Federal n.o 14.133, de 2A21;

§ 3.o - Para efeito de veriÍicação da qualificação técnica, quando não se tratar de conlratação de obras e
serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico -profissional e técnico operacional poderâo
ser substituídos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e
experiência prática na execução de serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo,
lermo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto compalível com o licitado, bem
como, atestados fornecidos por pessoâs jurídicas de direito público ou privado desde que, em qualquer
caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize diligência para confirmar tais
informações.

§ 4.o - Na documentação de que trata o inciso I do art. 67 da Lei Federal no 14.133 de 2021,náo serão
admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente, tenham dado
causa à aplicação das sançÕes previstas nos incisos lll e lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 1'
de abril de 2021. em decorrência de orientaçâo proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato
profissional de sua responsabilidade.

§ 5.o - A comprovaçâo da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação de:
| - a inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(cNPJ):
ll - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou rnunicipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual,
lll - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei;
lV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
Vl - o cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 70 da Constituição Federal.

Assinadoeletronicamentepor:MarleneSilvaMilândâ -CPF: .*-..17.1.4-63êm2Ofi7J202212:36:55-lPcoffin': 192.168.'1.58
Autenlicação em: uruw.bomlugaÍ.ma.gov.br/diariooficial.php?id=1 587

BFEEffi

I ExECUrvo I

ffiiffi tàt$r.w"'bomlü§ar,mâ.go*':§r



PREFEITURA MUNICIFAL T}É B§§[ LUGÂR'TilA I EXECUTIVO I DÉRto oFrcrÂL - NúmERo: 1tr,azozz - 2oto7t2g22

§ 6.o - A habilitação econômico-financeira será exigida na forma dos arts. 69, seus incisos e parágraÍos

da Lei Federal n.o 14.133, de 2021

ot4o5 do14
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fiuD +-GAP|TULO XIII

DO Sr§TEnrA DE REGTSTRO DE PREçOS

Art. 21. Em âmbito municípal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para contrataçâo de
bens e serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Unico, O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas
hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contrataçâo de
serviços por mais de um órgão ou entidade.

Aít. 22. As licitaçÕes municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas
nas modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art. 23. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação
deverá, na fase de planejamento da contrataçâo, divulgar aviso de intenção de registrode preços - lRP,
concedendo o prazo mínimo de I (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades regislrem
eventual interesse em participar do processo licitatório.

§ 1o O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade
gerenciadora for o único contratante.

§ 2o O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.

§ 2o Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participaçâo e decidir,
motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.

§ 3o Na hipótese de inclusão, na licitaçáo, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase da lRP,
o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantilativo total a ser licitado.

Art. 24. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado
por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 25. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou
acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela
decorrente, nos termos da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021.

Art. 26. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços:

ll - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela Administraçáo,
sem justificativa aceitável ;

lll - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

lV - sofrer as sançÕes previstas nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133. de 10 de abril

de 2021.

ParágraÍo único. O cancelamento de registros nas hipôteses previstas nos incisos l, ll e lV do
caput será formalizado por despacho fundamentado.

AÍt. 27. O cancelamento do registro de preços também poderá ocoiler por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que p§udique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

I - por razáo de interesse público, ou
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ll - a pedido do fornecedor

CAP|TULO XrV
e-

DO CREDENCIAMENTO
Art. 28. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:
I - paralela e não excludente: caso em que ê viável e vantajosa para a Administraçáa a realização de
contrataçÕes simultâneas em condiçôes padronizadas;
ll - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleçâo do contralado está a ôargo do beneÍiciário
direto da prestaçâo,
lll - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condiçÕes de
contralação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.

§ {o O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá conter as
condiçÕes gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em inlegrar a listade credenciados,
desde que preenchidos os requisitos definidos no reíerido documento.

§ 2o A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condiçÕes de
reajustamento.

§ 3o A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que esle for o beneficiário direto do
serviço.

§ 4o Quando a escolha do prestador for feita pela administraçâo, o instrumento convocatório deverá fixar
a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de
forma objetiva e impessoal.

§ 5o O prazo mínimo para recebimenlo de documentação dos interessados não poderá ser inferior a 30
(trinta) dias.

CAPITULO XV

DO PROCEDTMENTO DE MANTFE§TAçÃO DE TNTERESSE

Art. 29. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de lnteresse obserrrando-se,
como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decrelo Federal no 8.428, de 02 de abril de
2015.

CAP|TULO XVI

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 30. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas
(PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.o 14.133, de 1o de abril de 2021, o sistema de registro cadastral de
fornecedores do Município será regido, no que couber. pelo disposto na lnstrução Normativa no 3, de 26
de abrilde 2018, da Secretaria de Gestão do lvlinisterio da Economia.

§ ío A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios,
as condiçÕes e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos
procedimentos para o cadastramento.

§ 20 Na hipótese a que se refere o § 1o deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro
dentro do prazo previsto no edital para apresentação de propostas.

CAP|TULO XUI
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DO CONTRATO NA FORMÂ ELÊTRÔNrcA

Art. 31. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os
forma eletrônica.

§1o Para assegurar a confiabilidade dos dados e informaçÕes, as assinaturas eletrônicas apostas no
contrato deverão ser classificadas como qualiÍicadas, por meio do uso decertificado digital pelas partes
subscritoras, nos termos do art. 4o, inc. lll, da Lei no 14.063, de 23 de setembro de 2020.

§2o Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administraçâo deverá verificar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidôes negativas de
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá -las ao respectivo processo.

CAP|TULO XVilt

DA SUBCONTRATAÇÃO

Art. 32. A possibilidade de subcontrataçâo, se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital ou
no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual
deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para subcontratação.

§ 1o E vedada a subcontrataç,âo de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do orgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçãona licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parenle em
linha rela, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibiçâo constar expressamente
do editalde licitação.

§ 2o E vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta
como o conjunto de ilens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida
apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela licitante ou
contratada, com características semelhantes.

§ 3o No caso de Íornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria náo
deve ser considerada subcontratação.

CAPiTULO XIX

DO RECEBIMENTO PROVISORIO E DEFINITIVO

Art. 33. O objeto do contrato será recebido:

| - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da
execução;

b) definitivamente. após prazo de observaçâo ou vistoria, que não poderá ser superior a g0 (noventa)
dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no
contrato.

I - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, em atê 05 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

b) definitivamente, para efeito de verificaçâo da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação, em até 10 (trínta) dias da comunicação escrita do contratado.

CAP|TULO XXDAS SANÇOES
Art.34. Observados o contraditôrio e a ampla defesa, todas as sançÕes previstas no art. 156 daLei no
14.133, de 1o de abril de 202'1, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada, ou pela
autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação.
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CAPITULO XXt

DO CONTROLE DA§ CONTRATAÇOES

Art. 35. A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o di
14.133, de 1o de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para
implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar.
direcionar e monitorar os processos licitatorios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os
objetivos dos procedimenlos de contratação, promover um ambiente íntegro e conÍiável, assegurar o
alínhamento das contrataçÕes ao planejamentoestratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência,
efetividade e eficácia em suas contrataçÕes,

CAPITULO XXil

DA§ O|§POS|ÇOES FTNATS

Àrt. 36. Em âmbito municipal, enquanto nâo for efetivamente implementado o PortalNacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP) a que se refere o arl. 174. da Lei no 14.133, de lode abril de 2A21, a
divulgaçâo dos atos será promovida da seguinle Íorma:

l- publicação em diário oÍicial das informaçÕes que a Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021 exige que
sejam divulgadas em sítio elelrônico oÍicial, admitida a publicaçâo de extrato;

ll - disponibilizaçâo da versão física dos docurnentos em suas repartiçôes, vedada a cobrançade qualquer
valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que nâo será superior ao
custo de sua reprodução gráÍica.

Art. 37. A §ecretaria Municipal de Administraçâo poderá editar normas complementares ao disposto
neste Decreto e disponibilizar informaçÕes adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos
necessários à contratação.

Art. 38. Nas referências à utilizaÇáo de atos normativos federais como parâmetro normativo municipal,
considerar-se-á a redaçâo em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art. 39. §ste Decrelo entra em vigor na data de sua publicação.

GABINTTE DO PR§FEITO MUHICIPAL DE BOM I.UGAR - NJIA, EM 01 DE JUNHO DE 2022

MARLENE SILVA MIRANDA
Prefeita Municipal
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ESTADO DO MARANNÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LU
GABINETE DA PREFEITA
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J. : 01.61 1.400/0001-04

Decreto Municipal no 01312022
Dispõe sobre a alteração do Decreto
Municipal no 039/2021, sobre as regras e
diretrizes para a atuação do agente de
contratação, da equipe de apoio, da
comissão de contratação e dos gestores e
fiscais de contratos, no âmbito da
Administração Pública Municipal direta,
autárquica e fundacional, com base na nova
Lei de Licitação (Lei no '14.133, de 2021).

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR, DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso
das atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o
disposto da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, resolve:

CAPíTULO I

DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. 10 Este Decreto estabelece regras e diretrizes para a atuação do agente de
contratação, da equipe de apoio, da comissão de contratação e dos gestores e fiscais
de contratos, nas áreas de que trata a Leino 14.133, de 1o de abril de2021, no âmbito
da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional.

CAPÍTULO II

DA DESTGNAÇÃO

Agente de contratação

Art. 20 O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para

I - tomar decisões acerca do procedimento Iicitatório;

Il - acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase
preparatória;

!ll - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância
ao princípio da celeridade; e

lV - executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame
até a homologação.

Equipe de apoio
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Art. 3o O Agente de Contratação será auxiliado por uma equipe de apoio composta
por agentes públicos que preencham os requisitos previstos no art. 70 da Lei
14.13312021

Art. 4o Os gestores e fiscais de contratos, ou os respectivos substitutos, serão
representantes da Administração designados pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade, ou a quem as normas de organizaçáo administrativa indicarem, para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos dos art. 17.

Art. 50 Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros
contratados pela Administração.

Comissão de contratação ou de licitação

Art. 60 A comissão de contratação ou de licitação será designada entre um conjunto
de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter permanente ou
especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às
licitações e aos procedimentos auxiliares.

Requisitos para a designação

Art. 70 Fica o Município de Bom Lugar, dispensado do cumprimento do disposto no

art.70 e do caput do art. 8o da Lei 14.133121, com fulcro no Art. 178 da referida Lei

Federal, no que se refere aos requisitos estabelecidos para designação dos agentes
públicos para o desempenho das funções essenciais à execução da Lei Federal
14.133121.

Vedação

Art. 8o. Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea
em funções mais suscetíveis a riscos, em observância ao princípio da segregação de
funções, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de
fraudes na respectiva contratação.

Art. 90. Deverão ser observados, quando da designação do agente público e do
terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe
de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que
preste assessoria técnica, os impedimentos dispostos no art. 9o da Lei no 14.133, de
2021.
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CAPíTULO
ilt

DA ATUAÇÃO T DO FUNCIONAMENTO

Seção I

Agente de Contratação

Atuação

Art. 10. Caberá ao agente de contratação, em especial:

| - acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo diligências,
se for o caso, para que o calendário de contratação, seja cumprido na data prevista,
observado, ainda, o grau de prioridade da contratação, em especial na confecção dos
seguintes artefatos:

a) estudos técnicos preliminares;

b)anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;

c) pesquisa de preços; e

d) minuta do edital e do instrumento do contrato;

ll - conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao
edital e aos seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração desses documentos;

b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no
edital;

c) coordenar a sessão pública e o envio de lances;

d) verificar e julgar as condições de habilitação;

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

f) encaminhar à comissão de contratação os documentos de habilitação, caso
verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos
documentos e sua validade jurídica;

g) indicar o vencedor do certame;

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
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i) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de
julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade
superior para adjudicação e homologação.

§ 1o O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o art.
3o, e responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro
pela atuação da equipe.

§ 2o A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à
supervisão e às eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual,
eximindo-se do cunho operacional da elaboração dos artefatos arrolados no inciso I

do caput.

Art. 11. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de
contratação poderá ser substituído por comissão de contratação, formada por, no
mínimo, 3 (três) membros, designados nos termos do Capítulo ll.

Parágrafo Unico. Os membros da comissão de contratação de que trata
o caput responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão,
ressalvado o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e

registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.

Art.12. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria
jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, bem como do orgão de controle
interno, a fim de subsidiar sua decisão.

Seção ll

Equipe de apoio

Atuação

Art. 13. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de
contratação nas etapas do processo licitatório, de que trata o inciso ll do art. 10.

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do órgão
de assessoramento jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante,
bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.

Seção lll

Comissão de contratação
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Funcionamento

Att. 14. Caberá à comissão de contratação, entre outras:

I - substituir o agente de contratação, nos termos do art. 10, quando a licitação
envolver a contratação de bens ou serviços especiais.

ll - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber,
o disposto no art. 10;

lll - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares,
previstos no art. 78 da Lei no 14.133, de 2021;

Parágrafo único. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispõe o inciso
Il, a comissão será composta de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou
empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da Administração,
admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissão.

Art. 15. A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do órgão
de assessoramento jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante,
bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.

Seção lV

Gestores e fiscais de contratos

Atividades de gestão e fiscalização de contratos

Art. 16. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao
gestor do contrato, auxiliado pela fiscalizaçâo técnica e administrativa, de acordo com
as seguintes disposições:

I - gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à
fiscalização técnica e administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução
processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos
para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções,
extinção dos contratos, dentre outros;

ll - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a
execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade,
qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com
os indicadores estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o resultado
pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização administrativa;
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lll - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos
exclusivamente dos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às
providências tempestivas nos casos de inadimplemento.

Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os art. 17
a 19 conhecer as normas, as regulamentações e os padrões estabelecidos pela
Secretaria de Contratante e demais legislações correlatas.

Gestor do contrato

Art. 17. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos Iegais,
ao seu substituto, em especial:

l- coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que
dispõe os incisos Il e Illdo art. 16.

!l - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
dos contratos, no prazo de até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

III - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros
contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competência;

lV - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos
eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da
despesa;

V - manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no Histórico de Gerenciamento do
Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não
de eventuais adequação ao contrato para que atenda a finalidade da Administração;

Vl - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da
documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos
de que dispõe o inciso I do art. 19;

Vll - estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término
dos contratos, em caso de nova contratação ou prorrogação, visando à solução de
continuidade;
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Vlll - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso Vl do § 3o do art. 174
da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, com as informações obtidas durante a
execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da
Administração.

Fiscal técnico

Art. 18. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos
legais, ao substituto, em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de
informações pertinentes às suas competências;

ll - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados;

lll - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou
irregularidade constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando
pruzo para a correção;

lV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso;

V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que
possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;

VI - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas na avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o
pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;

Vll - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade,
no caso de nova contratação ou prorrogação.

Fiscal administrativo

Art. 19. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e
impedimentos legais, do substituto, em especial:

| - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de
informações pertinentes às suas competências;

ll - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e
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lll - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e
previdenciária e, em caso de descumprimento, observar as regras expedidas pela
Administração Pú blica M unicipal, quanto ao descumpri mento contratual.

Recebimento provisório e definitivo

Art. 20. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento
definitivo do gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente.

Terceiros contratados para assistir e subsidiar os fiscais do contrato

A1L.21. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de
contrato de que trata este Decreto, deverão ser observadas as seguintes regras:

| - a empresa ou o profissionalcontratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela
veracidâde e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso
de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de
contrato;

l! - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato,
nos limites das informações recebidas do terceiro contratado.

Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno

Art. 22. Os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno da Administração vinculados ao órgão
ou a entidade promotora da contratação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo
com informações relevantes para prevenir riscos na execução do contrato.

CAPíTULO V

DrsPosrÇÕrs Hunrs

Orientações Gerais

Art. 23. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos
pela Secretaria Municipal Contratante.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR, MA, EM 01 DE JULHO DE

2022.

MARLENE SILVA MIRANDA

Prefeita Municipal
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DECRETO N" OI212022

Altera o Decreto Ílo 03812021 que

Regulamenta a Lei no 14.133, de 1' de

abril de 2021, que dispõe sobre
Licitações e Contratos Administrativos,
no Município de Bom Lugar, Estado do
Maranhão.

MARLENE SILVA MIRANDA, Prefeita do Município de BOM LUGAR, ESTADO
DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

CAPÍTT]LO I
DrsPosrÇons crn^lrs

Art. 1o Este Decreto regulamenta a lri no 14.133, de 1'de abril de 2021, que dispõe sobre

Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de Bom

Lugar, Estado do Maranhão.

Art.2o O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder

Executivo municipal de Bom Lugar, autarquias, fundações, fundos especiais e as demais

entidades controladas direta ou indiretamente pela Prefeitura.

Parâgrafo único. Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais

municipais e suas subsidiárias, regidas pela ki n' 13.303, de 30 de junho de 2016.

Art 3' Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade,

da economicidade e do desenvolümento nacional sustentável, assim como as disposições do

Decreto-kin" 4.657, de 4 de setembro de 1942 (ki de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro).

CAPÍTULO II
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 4" Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, incumbe

a condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das

propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de

documentos, cabendo-lhes ainda :

I - conduzir a sessão pública;

l
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II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos

anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses

documentos;

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos reqúsitos estabelecidos no edital;

lV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de

habilitação e sua validade jurídica;

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando

mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua

homologação.

§ 1" A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber,

as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2" Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentos

auxiliares a que se refere a ki no 14.133, de 1o de abril de 2021, a instrução dos processos de

contratação direta nos termos do art. 72 da citadal-ei.

§ 3'Fica o Município de Bom Lugar, dispensado do cumprimento do disposto no art. 7o e do

caput do art. 8o da ki 14.133121, com fulcro no Art. 178 da referida Lei Federal, no que se

refere aos requisitos estabelecidos para designação dos agentes públicos para o desempenho

das funções essenciais à execução da ki Federal 14.133121.

§ 4'O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem

necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno paÍa o
desempeúo das funções listadas acima.

§ 5' O Agente de Contratação será auxiliado por uma equipe de apoio composta por agentes

públicos que preencham os requisitos previstos no art. 7" daL,ei 14.133/2021

§ 6". A Comissão de Contratação será formada por, no mínimo, 3 (tês) membros, que responderão

solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição

individual divergente fundamentada e registrada em ata lawada na reunião em que houver sido tomada a

decisão

§ 7" Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será

designado Pregoeiro.

I
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Art. 5o Na
de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de quetrata al*i no 14.133, de

1" de abril de202l, a autoridade municipal observará o seguinte:

I - a designação de agentes públicos deve consideÍaÍ a sua formação acadêmica ou técnica, ou

seu conhecimento em relação ao objeto contratado;

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação

simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e

III -previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente com

outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com üstas a uma

adequada fi scalização contratual.

CAPÍTULO III
DO PLAI\IO DE CONTRATAÇOES ANUAL

Art. 6' O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de

racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento

com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único. O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo deverá ser

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eleftônico oficial e será observado pela

Administração Pública Municipal nareahzaçáo de licitações e na execução dos conhatos..

CAPÍTULO ry
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 7o O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do

planejamento de uma contratação que caracteiza o interesse público envolvido e a sua melhor

solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados

caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Art. 8' O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7o deverá evidenciar o problema a

ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e

econômica da contratação, e conteú os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;

II - demonstração da previsão da conffatação no plano de contratações anual, sempre que

elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;

lV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e

dos documentos que thes dão suporte, que considerem interdependências com outras

contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

L
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V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão supoúe, que poderão constar de anexo

classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e

à assistênciatécnica, quando for o caso;

\rIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

D( - demonsffativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato,

inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão

contratual;

XI - contratações corelatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

Xm - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da

necessidade a que se destina.

§ 1'O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I,
IV, VI, VIII e XIII do capput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos

preüstos no referido parátgrafo, apresentar as devidas justificativas.

§ 2'Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns

de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo paÍa a aferição dos padrões de

desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto podera ser realizada apenas em

termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos

CAPÍTULO V

DO CATÁLOGO ELETRÔMCO DE PADRONIZ^Ç^O DE COMPRAS

Art. 9o O Município elaboraú catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e

obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor

preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da

fase interna de licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos.

§ 1 
o 

. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, seráadotado, nos

termos do art. 19, II, da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021, os Catálogos CATMAT e

CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo

Federal, ou o que üer a substituí-los.
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§ 2" .A não utilização do catiílogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser

justificada por escrito e anexada ao respectivo processo licitatório.

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de

qualidade comum, não superior à necessáriapara cumprir as finalidades às quais se destinam,

vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parâgrafo Único. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do

produto que,atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor
preço.

CAPÍTT'LO VI
DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros

previstos no § 1o do art. 23 daÍ.eino 14.133, de lo de abril de 2021, são autoaplicáveis, no que

couber.

Ãrt.12. Adotar-se-á,paÍaaobtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjunto

de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1' do art.23 da

Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes

e os excessivamente elevados.

§ 1" A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o § 1" do art. 23 da l-ei n"

14.133,de 1"deabril de202l,ovalorestimadopoderáser,acritériodaAdministração,amédia,
a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados

outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor

responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 2" Os preços coletados devem ser analisados de forma cntica, em especial, quando houver

grande variação entre os valores apresentados'

§ 3" A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados,

será acomp athada da deüda motivação.

§ 4" Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos

de três preços, desde que devidamente justificada nos autos.

CAPÍTULO VII
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 13. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá

prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no

prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato'
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Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da

implantação de programa de integridade, o contrato sera rescindido pela Administração, sem

prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de inadimplemento de obrigação

contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

CAPÍTULO VII

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 14. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços
terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da

autoridade que o expedir, exigir que até 50Á damão de obra responsável pela execução do objeto
da contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica, ou oriundos ou
egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento
convocatório.

CAPITT]LO D(

DO LEILÃO

Art. 15. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes
procedimentos operacionais :

| -realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos

seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para aÍrematação.

II - designação de um Agente Público Municipal para af;.:ar como leiloeiro, o qual terá a

obrigação de conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas legais

e no edital de convocação sobre os entreveros resultantes das negociações..

III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos

bens, seus valores mínimos, local e pÍazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos

bens arrematados, condição para participação, dentre outros.

IY - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os

vencedores dos lotes licitados.

§ t' O leilão não exigirá registro cadastral préüo, não terá fase de habilitação e deverá ser

homologado assim que concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o

pagamento pelo licitante vencedor, na forma defrnida no edital.

§ 2" A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegure

a integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.

CAPÍTI]LO X

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Bubdca: @-
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Art. 16. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de

contratos com a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3'e 4'do
art. 81 da Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma

de cálculo da pontuação técnica.

CAPÍTT]LO XI

DOS CRITÉNTOS DE DESEMPATE

Art. 17 - O desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da

Lei Federal n:14.133/2021. Todaüa,para efeito do critério definido no inciso III do citado art.

60, a equidade entre homens e mulheres se dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor

destas, sucessivamente.

Art. 18 - Quando o empate se der com base na L,ei Complementar Federal n." 123, de 2006, o

desempate se dá mediante simples comunicação ao Agente de Conffatação de que pretende ficar

"or., 
ubb.u e/ou serviço, com a apresentação de nova proposta de valor inferior.

CAPÍTULO XII
DA IIABILITAÇÃO

Art. 1.9. para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que

prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda

qu" ,r trate de licitação realizada presencialmente nos termos do § 5" do art. l7 dal-eí no 14.133,

de 1" de abril de 2)zl,assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes

dos sistemas.

parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado

prevãndo acesso por meio de chave de identiÍicação e senha do interessado, presume-se a devida

,"g,r.urrçu quantà à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos

assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

Art. 20 - A habilitação de qualquer adjudicataria em procedimentos licitatórios no município

de Bom LugariTvIA, de acordo com o art. 62 da ki Federal n." 74.13312021, se dará nas

seguintes modalidades:

I - jurídica;

II - técnica;

III - fiscal, social e trabalhista;

e IV - econômico-financeira.

@
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6u1fi6xr Çl-
§ 1." - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e

assumir obrigações, e a documentação a seÍ apresentada por ele limita-se à comprovação de

existênciajurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a

ser contratada.

§ 2." - A comprovação de qualificação técnica será autoaplicável ao art.67, incisos I, II, ilI, IV,
V e VI, §§§§§§§§§§ 1.",2.o, 3.o,4.o,5.o,6.o,7.o,8.o,9.", 10.o, I e II, 11.o e 12.o da Lei Federal

n." 14.133, de202l;

§ 3.' - Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de

obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico

operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui

conhecimento técnico e experiência prâtica na execução de serviço de características

semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas f,rscais abrangendo a execução

de objeto compatível com o licitado, bem como, atestados fornecidos por pessoas jurídicas de

direito público ou privado desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão

de Contrataçáo realize diligência para conf,trmar tais informações.

§ 4.'- Na documentação de que trata o inciso I do art. 67 dalrui Federal n' 14.133 de202l,náo
serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente,

tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156

da lri no 14.133, de 1" de abril de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição

técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

§ 5." - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação

de:

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ);

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

III - a regularidade perante aEazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

fV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encargos sociais instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trúalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal.

§ 6." - A habilitação econômico-financeira será exigida na forma dos arts. 69, seus incisos e

parágrafos da ki Federal n." 14.133, de 2021

CAPÍTULO XIII
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

S
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Art. 21. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para

conffatação de bens e serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Unico. O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado

nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aqüsição de bens ou paÍa a

conffatação de serviços por mais de um órgão ou entidade.

Art,22. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser

adotadas nas modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art.23. Nos casos de licitação para registro de preços, o orgão ou entidade promotora da

licitação deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registro

de preços - IRP, concedendo o pÍazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou

entidades registrem eventual interesse em participar do processo licitatório.

§ l. O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade

gerenciadora for o único conffatante.

§ 2. O procedimento preüsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.

§ 2" Cabe ao órgão ou entidade promotoÍa da licitação analisar o pedido de participação e

decidir, motivadamente, se aceitarâou recusará o pedido de participação.

§ 3. Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na

iase da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Lrt. 24. A ata de registro de preços terâ prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser

prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 25. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou

supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos

aoi contratos dela decorrente, nos termos da I,ei n' 14.133, de 1o de abril de 2021.

Ãrt.26. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no pràzo estabelecido pela

Administração, sem justif,rcativa aceitavel;

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar

superior àqueles praticados no mercado; ou

IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de

l"deabril de202l.
parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos [, II e [V do

caput será formalizado por despacho fundamentado.

Ãrt.27. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso forluito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente

comprovados e justificados:

I - por razáo de interesse público; ou

\
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II - a pedido do fornecedor.

CAPÍTITLO XTV

DO CREDENCIAMENTO

Art. 28. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração arealizaçáo

de contratações simultâneas em condições padronizadas;

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do

beneficiário direto da prestação;

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das

condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.

s 1. O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que devená

õonter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista

de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento.

§ 2. A administraçáo fixarâ o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas

condições de reajustamento.

§ 3" A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário

direto do serviço.

§ 4. Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório

ã.r.rÀ fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios

sejam aplicados de forma objetiva e impessoal'

§ 5. O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser

inferior a 30 (trinta) dias.

CAPÍTULO XV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Ãrt. 29. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de lnteresse

observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal no

8.428, de 02 de abril de 2015.

CAPÍTITLO XVI

DO REGISTRO CADASTRAL
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Art. 30. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.o 14.133, de lo de abril de 2021, o sistemade

registro cadastral de fomecedores do Município será regido, no que couber, pelo disposto na

lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da

Economia.

§ 1'A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os

i.itérios, as condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla

publicidade dos procedimentos para o cadastramento.

§ 2" Na hipótese a que se refere o § 1o deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu

cadastro dentro do prazo previsto no edital para apresentação de propostas.

CAPÍTIJLO XVII

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art.31. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão

adotar a forma eletrônica.

§1. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas

no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso decertificado digital

pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4", inc. III, da Lei no 14.063, de 23 de setembro de

2020.

§2" Antes de formalizar ou proffo gar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá

verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as

certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao

respectivo procssso.

CAPÍTTILO XVItr

DA SUBCONTRATAÇÃO

Art. 32. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no

edital ou no instnrmento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento

equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para subcontrataçáo'

§ l" E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta

mantiverem únculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função

na licitaçao ou atue na frscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo

essa proibição constar expressamente do edital de licitação'

§ 2. É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida

ésta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional,

foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela

1i

licitante ou â- com características
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§ 3'No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação

própria não deve ser considerada subconffatação.

CAPÍTULO XIX

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITTVO

Art. 33. O objeto do contrato será recebido:

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término

da execução;

b) defrnitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justifrcados e previstos no ato

convocatório ou no contrato.

II - em se tratando de comPras:

a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do conffatado'

CAPÍTULO XX

DAS SANÇÔES

Art. 34. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções preüstas no art. 156 da

Lei no 14.133, de 1' de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta

interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou

fundação.

CAPÍTTILO XXI

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇOES

Art.35. A Controladoria do Município regulamentará,por ato próprio, o disposto no art. 169

da Iri no 14.133, de 1o de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta

administração para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles

internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos,

com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promoveÍ um

ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento

estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetiüdade e efrcárcia em suas

contratações.

CAPÍTULO XXII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1:
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Art. 36. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da ki no 14.133, de lode

abril de 202I, a divulgação dos atos será promoüda da seguinte forma:

I -publicação em diário oficial das informações que a ki no L4.l33,de 1o de abril de 2021 exrge

que sejam diwlgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato;

II - disponibllizaçáo da versão Íisica dos documentos em suas repartições, vedada a cobrançade

qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não

será superior ao custo de sua reprodução gtárfrca.

Art. 37. A Secretaria Municipal de Administração poderá editar norÍnas complementares ao

disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive

modelos de artefatos necessários à contratação.

Art. 38. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo

municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MT]NICIPAL DE BOM LUGAR - MA, EM 01 DE JUNHO DE 2022

I

,/
' \ r,

MARLENE SILVA MIRANDA
Prefeita Municipal

l-l



GABIHETE DO PREFEITO - EXECUTIVO - DECRETO: 0t

Decreto Municipal no 0'1312022
Dispõe sobre a alteração do Decreto Municipal no

0391202'1, sobrê as regras e diretrizes para a atuação do
agente de contratação, da equipe de apoio, da comissâo de
contratação e dos gestores e fiscais de contratos. no âmbito
da Administração Pública Municipal direta, autárquica e
fundacional, com base na nova Lei de Licitação (Lei no 14.133,
de 2021).

A PRErE|TA MUNICIPAL OE BOM LUGAR, DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuiçÕes que

lhe conferem a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto da Lei no 14.133, de 1o de abril de
202'1, resolve:

CAPíTULO I

DAS DTSPOSTÇÔES PRELIMINARES

Art. 1o Este Decreto estabelece regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da equipe de
apoio, da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, nas áreas de que trata a Lei no

14.133, de 1o de abril de 2021, no âmbito da Administraçâo Pública Municipal direta, autárquica e
fundaclonal 

cAPiTULo Ir-
DA DESIGNAÇAO

Agente de contratação

Art. 2o O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para:

I - tomar decisÕes acerca do procedimento licitatÓrio;
ll - acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisíatório, desde a fase preparatoria;

lll - dar impulso ao procedimento licitatorio, em ambas as suas fases e em observância ao princípio da
celeridade; e
lV - executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

Equipe de apoio

Art. 3o O Agente de Contrataçâo será auxiliado por uma equipe de apoio composta por agentes públicos

r- QU€ preencham os requisitos previstos no art. 7o da Lei 14.13312021
Art. 40 Os gestores e fiscais de contratos, ou os respectivos substitutos, serão representantes da

Administração designados pela autoridade nnáxima do orgâo ou da entidade, ou a quem as normas de

organização administrativa indicarem, para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos
dos art. 17.
Art. 5o Os Ílscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados pela

Administração.
Comissão de contratação ou de licitação

Art. 6o A comissão de contratação ou de licitação será designada entre um conjunto de agentes públicos

indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a funçâo de receber, examinar e
julgar documentos relativos às licitaçÔes e aos procedimentos auxiliares.

Requisitos para a designaçâo

Art. 7Õ Fíca o Níunicípio de Bom Lugar, dispensado do cumprimento do disposto no art. 70 e do caput do art.

8o da Lei 14.133121, com fulcro no Art. 178 da referida Lei Federal, no que se refere aos requisitos
estabelecidos para designaçâo dos agentes públicos para o desempenho das funçÕes essenciais à

execução da Lei Federal 14.133121.
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Vedação

Art. 8o. Fica vedada a designaçâo do mesmo agente público para atuaçâo si
suscetíveis a riscos, em observância ao princípio da segregação de funçÕes, de modo a reduzir a
possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.
Art. 9o. Deverão ser observados, quando da designaçâo do agente público e do terceiro que auxilie a
condução da contrataçâo na qualidade de integrante de equipe de apoio. profissional especializado ou
funcionárío ou representante de empÍesa que preste assessoria técnica, os impedimentos dispostos no art.
9o da Lei no 14.133. de 2421.

CAPiTULO III
DA ATUAÇÂO r OO FUNCTONAMENTCI

Seção I

Agente de Contratação

Atuação

Art. 10. Caberá ao agente de contrataÇão, em especial:
| - acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo diligências, se for o caso, para
que o calendário de contratação, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau de prioridade da

conlratação, em especial na confecçâo dos seguintes artefatos:
a) estudos técnicos preliminares;
b) anteprojeto. termo de referência ou projeto básico;
c) pesquisa de preços; e
d) minuta do edital e do instrumento do contrato,
ll - conduzir a sessão pública da licitaçâo, promovendo as seguintes açÕes:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus
anexos, além de poder requisitar subsídios Íormaís aos responsáveis pela elaboraçâo desses documentos;
b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital,
c) coordenar a sessâo pública e o envio de lances;
d) verificar e julgar as condições de habilitação;
e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
f) encaminhar à comissâo de contratação os documentos de habilitação, caso verifique a possibilidade de
saneâr erros ou falhas que não alterern a substância dos documentos e sua validade jurÍdica:
g) indicar o vencedor do certame,
h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

\, i) encaminhar o processo devidamente instruído, apos encerradas as fases de julgamento e habilitação, e
exauridos os recursos adminislrativos, à autoridade superior para adjudicação e homologação.

§ 't" O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o art. 3o, e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.

s 2. A atuação do agente de contrataçâo na fase preparatória deve se ater à supervisão e às eventuais
diligências para o bom fluxo da instrução processual, eximindo -se do cunho operacional da elaboração dos
artefatos arrolados no inciso I do caput.

Art. 11. Nas licitaçÕes que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá ser
substituído por comissão de contratação, formada por, no mínimo, 3 (três) membros, designados nos
termos do Capítulo ll.

Parágrafo Unico. Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posiçáo
individual divergente íundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a

decisáo.

Art. fi. O agenle de contratação poderá solicitar manifestaçâo têcnica da assessoria jurídica ou de outros
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setores do órgão ou da entidade, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão
Seçâo ll

Equipe de apoio
@

Atuação

Art. 13. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contrataçâo ou a comissão de contratação nas

etapas do processo licitatório, de que trata o inciso ll do art. '10.

ParágraÍo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do órgão de assessoramento
jurídico ou de outros setores do orgão ou da entidade licitante, bem como do órgão de controle interno, a
fim de subsidiar sua decisão.

Seção lll

Comissão de contratação

Funcionamento

Art. 14. Caberá à comissâo de contratação, entre outras:

- | - substituir o agente de contratação, nos termos do art. 10, quando a licitação envolver a contratação de

bens ou serviços especiais.
ll - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o disposto no art. 10;

lll - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, previstos no art. 78 da
Lei no 14.133, de 2021,
ParágraÍo único. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispÕe o inciso ll. a comissão será

composta de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros
permanentes da Administração, admitida a contratação de proÍissionais para assessoramento técnico da

comissão.
Art. '15. A comissão de contratação poderá solicitar manifestaçâo técnica do Órgão de assessoramento
jurídico ou de outros setores do orgão ou da entidade licitante, bem como do Órgão de controle interno, a
fim de subsidiar sua decisão.

Seção lV

Gestores e fiscais de contratos

Atividades de gestão e fiscalização de contratos

\, Art. 16. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do contralo,

auxiliado pela fiscalização têcnica e administrativa, de acordo com as seguintes disposições:

| - gestâo da execução do contrato; é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica e

adúinistrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da

documentação pertinente ao selor de contratos para Íormalização dos procedimentos quanto aos aspectos
que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual apticação de sanções, extinção

dos contratos, dentre outros;
ll - fiscalizaçâo técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto

nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade. tempo e modo da prestação ou

execução do objeto estâo compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeitc de pagamento

conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela Íiscalização administrativa;

lll - Íiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos exclusivamente dos

contratos com regime de dedicação exclusiva de mâo de obra quanto às obrigaçÔes previdenciárias, Íiscais

e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento.
Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os art. 17 a 19 conhecer as
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noÍmas, as regulamentaçôes e os padrôes estabelecidos pela Secretaria de Contratante e demais
legislaçôes correlatas.

Gestor do contrato

Ar1. '17. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedime
ern especial:

I - coordenar as atividades relacionadas à Íiscalizaçáo técnica e administrativa, de que dispôe os incisos lle
lll do art. 16.
ll - emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçÕes relacionadas à execução dos contratos, no
ptaza de até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos
maniíestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhurn interesse para a boa execuçáo do
contrato.
lll - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
lV - acompanhar a manutenção das condiçÕes de habilitaçâo da contratada, para efeito de empenho de
despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo
normalda liquidação e pâgamento da despesa;
V - manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço,v 
do registro de ocorrôncias, das alteraçôes e das prorrogaçÕes contratuais, elaborando relatório com vistas
à necessidade ou não de eventuais adequação ao contrato para que atenda a Íinalidade da Administração;
Vt - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao
setor de contratos para formalizaçáo dos procedimentos de que dispõe o inciso I do art. 19;

Vli - estabelecer prazo razoável parâ comunicar à autoridade competente o término dos contratos, em caso
de nova contratação ou prorrogação, visando à solução de conlinuidade;

Vlll - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso Vl do § 3o do art. 174 da Lei no 14.1 33, de 1o

de abril de 2A21, com as informaçÕes obtidas durante a execução do contrato, como forma de
aprimoramento das atividades da Administraçâo.

Fiscaltécnico

Art. 18. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto,
em especial:
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando -o de informações pertinentes às
suas competências:

ll - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
\, contrato, determinando o que for necessário para a regularizaçâo das faltas ou dos defeitos observados;

lll - emitir notificações paru a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em
desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;
lV - informar ao gestor do contato, em lempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for
o caso,
V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a
execução do contrato nas datas aprazadas;
Vl - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçÕes estabelecidas na

avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e

as documentaçÕes exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para
ratiÍicação;
Vll - comunicar o gestor do contrato, o têrmino do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova
contrataÇão ou prorrogação.

Fiscal administrativo

Art. 19. Cabe ao Íiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, do
substituto, em especial:
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I - preslar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato. subsidiando
suas compelências;
ll - veriÍicar a manutençâo das condiçÕes de habilitação da contratada; e

-o de info nentes

lll - examinar a regularidade no recolhimento das contribuiçÕes fiscal. trabalhi
caso de descumprímento, observar as regras expedidas pela Administração Pública Municipal, quanto ao
descumprimento contratual.

Recebimento provisório e definitivo

Art. 20. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento deÍinitivo do gestor do
contralo ou comissâo designada pela autoridade competente.

Terceiros contratados para assistir e subsidiar os fiscais do contrato

Art. 21. Na hipotese da contrataçâo de terceiros para assistir e subsidiar os Íiscais de contrato de que trata
este Decreto, deverão ser observadas as seguintes regras:
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela
precisáo das informaçôes prestadas, firmará termo de compromisso de conÍidencialidade e náo poderá
exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;
ll - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das
informaçôes recebidas do terceiro contratado.

Apoio dos órgãos de assessoramento juridico e de controle interno

Art.. 22. Os Íiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de assessoramenlo jurídico e de
controle interno da Administração vinculados ao órgâo ou a entidade promotora da contrataçã0, que
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçÕes relevantes para prevenir riscos na execução do
contrato' 

.APíTUL' v
DrsPosrÇ08§ FrNArs
Orientaçôes Gerais

Art. 23. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Secretaria
ilíunicipal Contratante.
Arl. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçáo.
GABINETE DA PREFEITA IíUNICIPAL DE BOhiI LUGAR, IVIA, EIVI 01 DE JULHO DE2022.

MARLENE SILVA MIRANDA
Prefeita Municipal
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